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APRESENTAÇÃO 

A Premier Engenharia e Consultoria Sociedade Simples Ltda. firmou com a Agência 

Reguladora Intermunicipal de Saneamento (ARIS) o Contrato Administrativo 

09/2022, referente ao diagnóstico quali-quantitativo atualizado das unidades de 

tratamento de esgoto doméstico em operação nos municípios regulados pela ARIS, 

dentre eles o Município de Salete. O escopo do trabalho está fundamentado no 

Projeto TRATASan (aprovado através do Decreto/ARIS nº 004/2017, de 30 de maio 

de 2017). 

O esgotamento sanitário é parte integrante aos serviços de saneamento básico em 

âmbito local e o conhecimento de sua situação atual (e perspectiva futura) é 

condição fundamental para melhoria da salubridade ambiental do município. 

Neste documento será apresentado o diagnóstico da situação de esgotamento 

sanitário no município de Salete/SC (em especial os sistemas individuais), sendo 

posteriormente propostas alternativas necessárias para gerenciar as soluções 

individuais de esgotamento sanitário, assim como sua operação e manutenção, 

considerando as condições geográficas, sociais e econômicas do município. 
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1 INTRODUÇÃO 

O saneamento básico pode ser entendido como o conjunto dos serviços, 

infraestruturas e instalações operacionais de abastecimento de água potável, 

esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos e manejo de 

águas pluviais e drenagem urbana. 

A Lei nº 11.445/2007 (alterada parcialmente pela redação da Lei Federal nº 

14.026/2020) estabelece as diretrizes nacionais para o saneamento básico e para a 

política federal de saneamento básico, tendo como um dos princípios fundamentais 

a universalização do acesso aos serviços de saneamento básico. 

Dessa forma, o planejamento do serviço adequado de tratamento de esgoto 

doméstico deve ser compatível e integrado às demais políticas, planos e 

disciplinamentos do município relacionados ao gerenciamento do espaço urbano. 

Nesse intuito, tal planejamento deve preponderantemente: 

 Contribuir para o desenvolvimento sustentável do ambiente urbano; 

 Assegurar que a aplicação dos recursos financeiros administrados pelo poder 

público se dê segundo critérios de promoção de salubridade ambiental, da 

maximização da relação benefício/custo e de maior retorno social interno; e 

 Promover a organização e o desenvolvimento do setor de saneamento, com 

ênfase na capacitação gerencial e na formação de recursos humanos, 

considerando as especificidades locais e as demandas da população. 

Como instrumento indutor, a Lei Federal nº 11.445/2007 instituiu o Plano Municipal 

de Saneamento Básico (PMSB), ferramenta esta que objetiva, em regra geral, 

implantar sistemas coletivos de esgotamento sanitário (com rede e estação de 

tratamento), alternativa esta que requer investimentos vultosos e possui maior 

complexidade operacional, tornando-o inviável em determinados locais, sobretudo 

em municípios de pequeno porte. 
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Entretanto, salienta-se que existem soluções financeiramente mais atrativas e 

simplificadas que, pela mesma Lei, são admitidas em casos onde não há sistemas 

coletivos de esgotamento sanitário, no caso os sistemas individuais.  

Um sistema individual de tratamento de esgoto pode ter alta eficiência de remoção 

de carga orgânica quando projetado e construído de forma adequada e, quando, sua 

concepção atende aos padrões pela Associação Brasileira de Normas Técnicas 

(ABNT) através da NBR 17076/2024. 

No Brasil, por mais que possuam opções de tratamento, a Administração Municipal 

de cidades consideradas pequenas carece de recursos humanos para avaliar e 

definir a melhor solução para a realidade local. Em Santa Catarina, o Ministério 

Público Estadual tem se posicionado de forma exigente quanto ao tema, 

promovendo ação concreta no cumprimento das metas estabelecidas nos Planos 

Municipais, inclusive com a formalização Termos de Ajuste de Conduta (TAC) junto 

às prefeituras. 

Diante desse cenário, a Agência Reguladora Intermunicipal de Saneamento (ARIS) 

desenvolveu o projeto TRATASan: Diagnóstico da Situação Atual Sobre a Gestão do 

Esgotamento Sanitário, aprovado pelo Decreto/ARIS nº 004/2017, de 30 de maio de 

2017, com a intenção de apoiar e subsidiar municípios catarinenses na definição de 

estratégias graduais e progressivas, respeitadas as condições de viabilidade técnica 

e financeira, para a gestão dos efluentes sanitários. 

O projeto tem como objetivo realizar diagnóstico qualitativo e quantitativo das 

unidades individuais de tratamento de esgoto doméstico em operação nos 

municípios regulados pela ARIS com populações inferiores a 15 mil habitantes, 

fundamentando a tomada de decisões da administração municipal em relação a 

gestão do esgotamento sanitário. Sendo Salete parte integrante desse grupo de 

municípios, o relatório em evidência apresenta a situação atual do esgotamento 

sanitário do município, indicando alternativas viáveis, assim como definindo as 

ações necessárias para a execução e manutenção da alternativa escolhida.  
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2 EXECUÇÃO DO SERVIÇO PELA CONSULTORA 

Para a consecução exitosa do objeto foram necessárias algumas atividades ao 

longo do processo de elaboração deste documento. 

O Quadro 1 apresenta a relação temporal das atividades desempenhadas no 

contrato para sua efetiva conclusão. 

Quadro 1 – Atividades executadas pela Consultora  

META ATIVIDADE REALIZADA 
PERÍODO DE 
EXECUÇÃO 

1 

Reunião presencial de alinhamento entre a equipe técnica da Consultora e 
a Agência Reguladora Intermunicipal de Saneamento (ARIS). 

2º Semestre de 
2022 

Reunião inicial com a Prefeitura de Salete para apresentação do escopo do 
trabalho a ser realizado e orientação do servidor municipal para 

preenchimento dos formulários 3 e 4 do Edital referentes, respectivamente, 
à legislação municipal/funcionamento dos  sistemas de esgotos residenciais 

e a existência/operação de sistemas coletivos no município. 

2023 

Levantamento de informações secundárias do município: solo, recursos 
hídricos, uso e ocupação do solo e breve diagnóstico socioambiental. 

2023/2024 

2 

Treinamento dos servidores para posterior aplicação dos questionários 
(tabelas 1 e 2 do Edital) referentes aos sistemas individuais de tratamento 

de esgoto do município. 
2023 

Aplicação dos questionários (tabelas 1 e 2 do Edital) pelos servidores 
municipais devidamente capacitados. 

2023 

Análise (e tabulação) dos dados obtidos por parte da Consultora. 
1º Semestre de 

2024 

Proposição e discussão de alternativas para a viabilidade de implantação 
do modelo de esgotamento sanitário no município. 

2º Semestre de 
2024 

Elaboração e entrega do relatório preliminar à Agência. 
2º Semestre de 

2024 

3 
Elaboração do relatório final com base na análise do relatório preliminar 

pela Agência. 
2º Semestre de 

2024 

    Fonte: Premier Engenharia, 2024. 

 

 

 

 

. 
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3 ARCABOUÇO LEGAL 

Devido à importância do trabalho realizado, faz-se necessário o conhecimento do 

conjunto de leis e normas relacionados direta e indiretamente ao serviço de 

esgotamento sanitário. 

Em um primeiro momento, discorrer-se-á sobre os instrumentos federais de maior 

relevância (Lei Federal nº 11.445/2007 e Lei Federal nº 14.026/2020) e, 

posteriormente, apresentar-se-á o rol de leis e normas que estão em vigência acerca 

do tema. 

3.1 LEI FEDERAL Nº 11.445/2007 E LEI FEDERAL Nº 14.026/2020 

No Brasil a regulação do saneamento básico é recente. O marco importante foi o 

Plano Nacional de Saneamento (PLANASA) instituído na década de 1970, o qual 

visava uma política de desenvolvimento urbano. Em conjunto com o PLANASA, o 

extinto Banco Nacional de Habitação (BNH), criado para implantar o 

desenvolvimento urbano, contribuiu com o desenvolvimento do setor de saneamento 

(FREIRE, 2020).  

Com o término do PLANASA e a posterior ausência de regulação para o setor de 

saneamento, ficou uma lacuna no setor durante anos. Então, restou clara a 

necessidade de um marco regulatório (FREIRE, 2020).  

Em consequência da existência de um grande vazio na regulação do serviço de 

saneamento básico foi então criada a Lei Federal nº 11.445/2007, que estabeleceu 

as diretrizes nacionais para o saneamento básico e para a política federal de 

saneamento básico. Esta Lei é regulamentada pelo Decreto nº 7.217/2010 (FREIRE, 

2020).  

A edição da Lei nº 11.445/07 constitui um avanço na área institucional, pois 

explicitou diretrizes gerais de boas práticas de regulação, criou um marco legal e 

reduziu a insegurança jurídica no setor do saneamento básico (FREIRE, 2020). 
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Neste prisma, a Lei nº 11.445/07 traz os princípios fundamentais expressos no seu 

Art. 2º. Além dos princípios, a mesma contempla ainda a definição de saneamento 

básico (Art.º 3), a possibilidade de delegação dos serviços públicos de saneamento 

básico nos termos do Art. 241 da Constituição Federal e da Lei nº 11.107/05, as 

responsabilidades do titular dos serviços, a exigência de contrato e suas condições 

de validade, a coordenação, o controle e a articulação de distintos prestadores de 

atividades interdependentes, a disciplina da instituição de fundos aos quais poderão 

ser destinadas parcelas das receitas para custear planos e a universalização do 

setor, as disposições relativas à prestação regionalizada, as normas relativas ao 

planejamento, à regulação e aos direitos dos usuários, à sustentabilidade 

econômico-financeira, aos requisitos mínimos de qualidade técnica e controle social 

(FREIRE, 2020). 

A Lei não aborda de forma expressa qual ente federado é o titular dos serviços de 

saneamento básico, pois, por se tratar de matéria de competência, cabe a 

Constituição Federal dispor sobre o assunto (FREIRE, 2020). 

Nesse contexto, a Constituição Federal, em seu Art. 30, institui competência para 

organizar e prestar os serviços públicos de interesse local dos Municípios, 

assegurando sua autonomia administrativa (FREIRE, 2020). 

Interpretar essa disposição constitucional significa dizer que serviço público de 

saneamento básico é claramente atribuído aos Municípios, sendo este ente federado 

competente para prestá-lo e organizá-lo, haja vista o interesse local ou 

predominantemente local (FREIRE, 2020).  

Enfim, a Lei nº 11.445/2007, que traz as diretrizes nacionais para o saneamento 

básico, contempla diversos conteúdos de natureza distinta relacionado tanto ao 

financiamento, ao planejamento, à prestação e ao controle dos serviços públicos de 

saneamento básico propriamente dito, quanto à delegação de sua prestação, aos 

respectivos contratos e às relações entre titulares e executores dos serviços nos 

casos de prestação regionalizada (FREIRE, 2020). 
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Ainda conforme Freire (2020), no que concerne ao serviço público de esgotamento 

sanitário, a lei discrimina a infraestrutura e instalações que o compõe, a seguir 

destacados: 

 Constituído pelas atividades e pela disponibilização e manutenção de 

infraestrutura e instalações operacionais necessárias à coleta, ao transporte, 

ao tratamento e à disposição final adequados dos esgotos sanitários, desde 

as ligações prediais até sua destinação final para produção de água de reuso 

ou seu lançamento de forma adequada no meio ambiente.  

A Lei nº 11.445, no art. 48, VII (com a nova redação da Lei nº 14.026/2020), prevê 

os sistemas de soluções individuais para áreas rurais. In verbis: 

Art. 48. A União, no estabelecimento de sua política de saneamento 

básico, observará as seguintes diretrizes: 

VII - garantia de meios adequados para o atendimento da população 

rural, por meio da utilização de soluções compatíveis com as suas 

características econômicas e sociais peculiares; 

Desta forma, mediante questões econômicas e aspectos de densidade demográfica, 

a construção de sistemas individuais em zonas rurais de fato é considerada a melhor 

solução, pois a população rural apresenta sua distribuição física diferente da 

população residente na área urbana, apresentando a distribuição populacional 

esparsa e por consequência uma distância considerável entre as residências. 

Após 13 (treze) anos da promulgação da Lei n 11.445/2007, mas precisamente no 

ano de 2020, formalizou-se no Congresso Nacional a Lei nº 14.026/2020, conhecida 

como o “Novo Marco Regulatório do Saneamento”. 

A referida Lei Federal veio a alterar determinadas regras para a prestação de 

serviços no setor de saneamento, promovendo a ampliação da participação de 

empresas do setor privado neste mercado, com o objetivo último de universalizar o 

acesso ao saneamento para todos os lares brasileiros, estimulando a livre 
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concorrência e a sustentabilidade econômica dos serviços. Entre as principais 

mudanças estruturais no modelo de prestação dos serviços está a obrigatoriedade 

de licitação para novas contratações (FREIRE, 2020). 

Todos os novos contratos de serviços de saneamento deverão incorporar as 

mudanças promovidas pelo Novo Marco Legal, incluindo os objetivos de 

universalização. Tal instrumento estipulou meta, para que até 2033, 90% da 

população tenha acesso a coleta e tratamento de esgoto (FREIRE, 2020).  

Em outro viés à Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico [ANA] foi 

atribuída a competência para regular a prestação do serviço de saneamento básico 

por meio da edição de normas de referência (arts. 1º e 3º da Lei nº 9.984/2000 e art. 

25-A da Lei nº 11.445/2007), como, por exemplo, sobre os padrões de qualidade e 

eficiência na prestação dos serviços, a manutenção e operação dos sistemas de 

saneamento básico, regulação tarifária, padronização de instrumentos contratuais 

entre o titular do serviço e o delegatário, metas de universalização, contabilidade 

regulatória, cálculo de indenização por investimentos não amortizados, regras sobre 

caducidade, entre outros (FREIRE, 2020). 

Caberá à ANA, ainda, declarar a situação crítica de escassez quantitativa ou 

qualitativa de recursos hídricos em rios de domínio da União. Ela também deverá 

estabelecer e fiscalizar o cumprimento de regras de uso da água, a fim de assegurar 

os usos múltiplos durante a vigência da situação crítica de escassez (FREIRE, 

2020). 

Como medida de estímulo à adoção das normas de referência pelas entidades 

reguladoras, o novo marco prevê que a verificação da adoção de tais normas será 

obrigatória para a contratação de financiamentos com recursos da União ou de 

entidades integrantes da administração pública federal (FREIRE, 2020). 

O objetivo do legislador é estabelecer um ambiente de segurança jurídica e 

regulatória, com regras claras e uniformes em todo o país, a fim de que possa atrair 

investimentos para o setor e contribuir com a universalização dos serviços públicos. 
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Aliás, a Lei contempla expressamente as ideias de uniformidade regulatória do setor 

e de segurança jurídica na prestação e na regulação dos serviços (art. 4º-A, § 7º, da 

Lei nº 9.984/2000 e art. 48, III, da Lei nº 11.445/2007). 

A importância da prestação regionalizada foi reconhecida pelo legislador que a 

considerou princípio fundamental dos serviços de saneamento básico, “com vistas à 

geração de ganhos de escala e à garantia da universalização e da viabilidade 

técnica e econômico-financeira dos serviços” (art. 2º, XIV, Lei 11.445/2007). 

O marco prevê ainda a criação de blocos de municípios. A nova lei determina que os 

estados componham grupos de municípios que poderão contratar o serviço de forma 

coletiva. Esses blocos deverão implementar planos municipais e regionais de 

saneamento básico e poderão contar com apoio técnico e financeiro do governo 

federal para a execução dessa tarefa (FREIRE, 2020). 

Por fim, o novo marco legal do saneamento básico tem o mérito de estimular a 

concorrência entre agentes econômicos, assim como aperfeiçoar o ambiente 

regulatório, bem como com a previsão de metas de desempenho e das ambiciosas 

metas de universalização. 

3.2 RELAÇÃO DOS DEMAIS INSTRUMENTOS VIGENTES  

O quadro que segue identifica e apresenta instrumentos legais das esferas federal 

(ainda não mencionadas), estadual e municipal, bem como dispositivos da 

Associação Brasileira de Normas Técnicas relacionados com a temática do 

esgotamento sanitário. 

Quadro 2 – Instrumentos legais e normativos vigentes  

LEI / NORMA OBJETO 

Lei Federal nº 9.605/1998 

Dispõe sobre as sanções penais e administrativas 
derivadas de condutas e atividades lesivas ao 

meio ambiente, e dá outras providências (Seção 
111, Da Poluição e outros crimes ambientais, Art. 

54, Incisos 111, IV e V). 

Decreto Federal n° 6.514/2008 

Dispõe sobre as infrações e sanções 
administrativas ao meio ambiente que estabelece o 

processo administrativo federal para apuração 
destas infrações, e dá outras providências. 
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LEI / NORMA OBJETO 

Resolução CONAMA nº 05/1988 Trata do licenciamento de obras de saneamento. 

Resolução CONAMA nº 237/1997 
Define as atividades ou empreendimentos sujeitos 

ao licenciamento ambiental. 

Resolução CONAMA nº 357/2005 

Dispõe sobre a classificação dos corpos de água e 
diretrizes ambientais para o seu enquadramento, 
bem como estabelece as condições e padrões de 

lançamento de efluentes, e dá outras providências. 

Resolução CONAMA nº 377/2006 
Dispõe sobre licenciamento ambiental simplificado 

de Sistema de Esgotamento Sanitário. 

Resolução CONAMA nº 397/2008 

Altera o Inciso II do S 4° e a Tabela X do S 5°, 
ambos do Art. 34° da Resolução CONAMA N° 

357/2005, que dispõe sobre a classificação dos 
corpos de água e diretrizes ambientais para o seu 

enquadramento, bem como estabelece as 
condições e padrões de lançamento de efluentes. 

Resolução CONAMA nº 430/2011 

Dispõe sobre as condições e padrões de 
lançamento de efluentes, complementa e altera a 
Resolução nº 357, de 17 de março de 2005, do 

Conselho Nacional do Meio Ambiente-CONAMA. 

Resolução CONAMA nº 498/2020 
Define critérios e procedimentos para produção e 

aplicação de biossólido em solos, e dá outras 
providências. 

Portaria GM/MS 888/2021 
Dispõe sobre os procedimentos de controle e de 
vigilância da qualidade da água para consumo 

humano e seu padrão de potabilidade. 

Lei Estadual nº 13.517/2005 
Dispõe sobre a Política Estadual de Saneamento e 

estabelece outras providências. 

Lei Estadual n° 14.675/ 2009 
Institui o Código Estadual do Meio Ambiente e 

estabelece outras providências. 

ABNT/NBR 9648/1986 
Estudo de concepção de sistemas de esgoto 

sanitário. 

ABNT/NBR 9649/1986 Projeto de redes coletoras de esgoto sanitário. 

ABNT/NBR 9800/1987 
Critérios para lançamento de efluentes líquidos 
industriais no sistema coletor público de esgoto 

sanitário. 

ABNT/NBR 9814/1987 Execução de rede coletora de esgoto sanitário. 

ABNT/NBR 12209/1992 
Projeto de estações de tratamento de esgoto 

sanitário – Procedimento. 

ABNT/NBR 8160/1999 
Sistemas prediais de esgoto sanitário- Projeto e 

execução. 

ABNT/NBR 15710/2009 
Sistemas de redes de coleta de esgoto sanitário 

doméstico a vácuo. 

ABNT/NBR 17076/2024 
Projeto de sistema de tratamento de esgoto de 

menor porte 

     Fonte: Premier Engenharia, 2024.  
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4 CARACTERÍSTICAS GERAIS DO MUNICÍPIO 

O Município de Salete, distante aproximadamente 290 km de Florianópolis, está 

localizado na Microrregião do Alto Vale do Itajaí, limitando-se com os municípios de 

Rio do Campo, Taió, Vitor Meireles e Witmarsum (ver Figura 1). 

Segundo dados do Censo Demográfico do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE, 2022), o Município de Salete, situado a aproximadamente 500 

metros de altitude, possui uma área de 177,887 km² e população de 7.489 

habitantes, resultando numa densidade demográfica de 42,10 habitantes/km².  

O Município de Salete é composto somente pelo distrito sede. A Figura 2 apresenta 

um mapa com a divisão do município em área urbana e área rural. 

A Lei Complementar nº 56, de 23 de dezembro de 2008, que dispõe sobre o Plano 

Diretor Participativo de Salete, subdividiu, para fins de planejamento, o território do 

município em duas macrozonas de uso: a Macrozona Urbana (MZU) e a Macrozona 

Rural (MZR).  

A MZU, denominada de Macrozona Urbana, é constituída por áreas com destinação 

predominantemente urbana, delimitada pelos atuais perímetros urbanos da sede do 

município e dos núcleos rurais com características urbanas. A MZU está subdividida 

em 06 (seis) zonas. 

Já a MZR, denominada de Macrozona Rural, é constituída por áreas com destinação 

predominantemente agropecuária ou extrativista. 
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Figura 1– Localização do Município de Salete 

Fonte: Premier Engenharia, 2024. 
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Figura 2 – Área urbana e área rural do município 

Fonte: Premier Engenharia, 2024. 
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5 CARACTERIZAÇÃO AMBIENTAL DO MUNICÍPIO 

5.1 CLIMA 

Segundo a classificação de KÖPPEN, o Estado de Santa Catarina foi classificado 

como de clima mesotérmico úmido (sem estação seca) - Cf, incluindo dois subtipos: 

Cfa e Cfb. 

O Clima Subtropical (Cfa) apresenta temperatura média no mês mais frio inferior a 

18ºC (mesotérmico) e temperatura média no mês mais quente acima de 22ºC, com 

verões quentes, geadas pouco frequentes e tendência de concentração das chuvas 

nos meses de verão, contudo sem estação seca definida. Já o Clima Temperado 

propriamente dito (Cfb) apresenta temperatura média no mês mais frio abaixo de 

18ºC (mesotérmico), com verões frescos, temperatura média no mês mais quente 

abaixo de 22ºC e sem estação seca definida.  

Conforme pode ser visualizado na Figura 4, o território do Município de Salete está 

inserido em áreas com Clima Subtropical (Cfa) e com Clima Temperado (Cfb). A 

temperatura média ao longo do ano no município, com base em dados do período 

1991-2021, é apresentada na Figura 3. 

 
Figura 3 – Temperatura média no município 

Fonte: Climate-data.org, 2024. 
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Figura 4 – Classificação climática de Salete conforme Köppen 

Fonte: Premier Engenharia, 2024. 
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No tocante à precipitação média anual, o território do Município de Salete apresenta 

um regime de chuvas cujos totais anuais variam entre 1.500 e 1.700 mm (ver Figura 

5). 
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Figura 5 – Precipitação média anual em Santa Catarina 

Fonte: Premier Engenharia, 2024. 
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5.2 HIDROGRAFIA 

De acordo com a Lei Estadual nº 10.949/1998, o Estado de Santa Catarina está 

dividido em dez Regiões Hidrográficas (RH), sendo este o nível territorial mais 

abrangente do ponto de vista da gestão e planejamento dos recursos hídricos em 

nível estadual. Cada uma das dez RH é compreendida por grupo de bacias 

hidrográficas contíguas com características naturais, sociais e econômicas similares. 

O Município de Salete está inserido na Região Hidrográfica Vale do Itajaí (RH7). De 

acordo com o Plano Estadual de Recursos Hídricos de Santa Catarina, a RH7, 

localizada no leste de Santa Catarina, possui uma área total de aproximadamente 

15.310 km², sendo a segunda maior RH do Estado. 

A RH7 engloba a Bacia Hidrográfica do Rio Itajaí-Açu e a Bacia Hidrográfica do Rio 

Camboriú, além de bacias contíguas com sistemas de drenagem independentes. 

Seu sistema de drenagem superficial apresenta 40.932 km de cursos d’água, o que 

resulta em uma alta densidade de drenagem, 2,67 km de rio por km². 

Conforme pode ser visualizado no mapa da Figura 6, o Município de Salete está 

totalmente inserido na Bacia Hidrográfica do Rio Itajaí-Açu. Dentro os rios que 

cortam a área urbana do município, destaca-se o Ribeirão Grande (ver Figura 7). 
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Figura 6 – Bacias hidrográficas que abrangem o município 

Fonte: Premier Engenharia, 2024.
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Figura 7 – Hidrografia na área urbana do município 

Fonte: Premier Engenharia, 2024. 
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5.3 COBERTURA VEGETAL E USO DO SOLO 

O Estado de Santa Catarina encontra-se totalmente inserido no Domínio Mata 

Atlântica, o qual possui diferentes tipos de vegetação, influenciados por fatores 

como altitude, relevo, solo e clima. 

A Floresta Ombrófila Densa e a Floresta Ombrófila Mista estão entre as principais 

tipologias vegetacionais encontradas em Santa Catarina. Ambas estão presentes no 

Município de Salete (ver Figura 8). 

A Floresta Ombrófila Densa é uma floresta fechada, bastante úmida, com várias 

camadas de tipos de plantas (estratos). Uma das espécies mais características é o 

palmito-juçara, mas também ocorrem samambaias, figueiras, canelas, guamirins e 

um grande número de cipós, bromélias, orquídeas e outros epífitos (plantas que se 

fixam nas árvores). 

Já a Floresta Ombrófila Mista ocorre geralmente em altitudes superiores a 500 m, 

principalmente entre 800 e 1.200 m, e é adaptada a temperaturas mais baixas. É 

chamada também de Floresta de Araucária, pois apresenta esta como principal 

espécie. Não obstante, abriga diversas espécies foliosas, entre elas a imbuia 

(Ocotea porosa), a espécie símbolo do Estado. 

Por fim, a Figura 9 apresenta os diferentes usos do solo na área do Município de 

Salete. Verifica-se uma presença expressiva de áreas destinadas à agricultura e à 

pastagem no território municipal. 
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Figura 8 – Cobertura vegetal na área do município 

Fonte: Premier Engenharia, 2024.
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Figura 9 – Uso do solo na área do município 

Fonte: Premier Engenharia, 2024. 
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5.4 HIDROGEOLOGIA 

Quanto à hidrogeologia, verifica-se que uma extensão representativa do território de 

Salete encontra-se em aquíferos sedimentares de menor potencialidade (ver Figura 

10).  

Observa-se que uma outra parte do território apresenta aquíferos locais e limitados. 
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Figura 10 – Hidrogeologia na área do município 

Fonte: Premier Engenharia, 2024. 
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5.5 SOLOS 

O Cambissolo Háplico é o tipo de solo predominante na área do Município de Salete, 

conforme pode ser observado na Figura 11. 

No tocante à vulnerabilidade e risco à contaminação, observa-se que o território 

municipal possui baixa ou de média a baixa vulnerabilidade e risco à contaminação 

do solo (ver Figura 12). 
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Figura 11 – Tipos de solo na área do município 

Fonte: Premier Engenharia, 2024.
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Figura 12 – Vulnerabilidade e risco à contaminação do solo no município 

Fonte: Premier Engenharia, 2024. 



                             

 

36 
ESGOTAMENTO SANITÁRIO: DIAGNÓSTICO E ESTUDO DE ALTERNATIVAS 

 
 

 

6 ESTUDO POPULACIONAL 

6.1 POPULAÇÃO RURAL E URBANA 

De acordo com censo do IBGE de 2022, o município de Salete apresenta 3.223 

domicílios distribuídos no território municipal, o que resulta em uma ocupação média 

de 2,72 habitantes por residência. 

6.2 PROJEÇÃO POPULACIONAL 

Muitos serviços públicos são estratégicos e necessitam de projeção populacional 

para que não sofram as consequências do planejamento inadequado ao longo dos 

anos, já que a falta de infraestrutura em algumas áreas pode acarretar problemas 

em outras (BONETTI, 2007). 

Neste âmbito, foram realizados estudos de projeção populacional, a fim de conhecer 

a dinâmica demográfica, o número de habitantes e como se distribuem. A projeção 

populacional foi realizada conforme metodologia desenvolvida e utilizada pela ARIS 

para seus municípios consorciados, sendo considerado um horizonte de 20 anos. 

Para as projeções populacionais, foram utilizados os dados reais dos censos e 

contagens realizados pelo IBGE. Ver quadro a seguir. 

Quadro 3 – Dados históricos utilizados nas projeções populacionais segundo 
IBGE 

ORIGEM DOS DADOS ANO 

POPULAÇÃO 

URBANA RURAL TOTAL 

Contagem 1996 4.405 2.480 6.885 

Censo 2000 4.583 2.580 7.163 

Contagem 2007 5.029 2.403 7.432 

Censo 2010 4.987 2.383 7.370 

Censo 2022 5.068 2.421 7.489 

Fonte: Adaptado de IBGE, 2022. 
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A metodologia de projeção populacional adotada pela ARIS utiliza diferentes 

métodos, sendo eles: regressão linear, regressão logarítmica, regressão polinomial, 

projeção aritmética, projeção geométrica e regressão parabólica. Os dados para a 

projeção da área urbana de Salete são apresentados no quadro a seguir. 

Quadro 4 – Projeções populacionais para a área urbana de Salete 

ANO EQ. LINEAR EQ. LOGAR. EQ. POLIN. 
EQ. 

ARITIM. 
EQ. GEOM. EQ. PARAB. 

2023 5.228 5.227 5.047 5.512 5.070 5.048 

2024 5.253 5.253 5.024 5.553 5.073 5.029 

2025 5.279 5.279 4.998 5.593 5.075 5.006 

2026 5.305 5.304 4.968 5.633 5.078 4.980 

2027 5.331 5.330 4.935 5.674 5.080 4.950 

2028 5.357 5.356 4.899 5.714 5.083 4.917 

2029 5.383 5.381 4.859 5.755 5.086 4.881 

2030 5.408 5.407 4.816 5.795 5.088 4.841 

2031 5.434 5.432 4.769 5.835 5.091 4.798 

2032 5.460 5.458 4.719 5.876 5.093 4.751 

2033 5.486 5.484 4.666 5.916 5.096 4.701 

2034 5.512 5.509 4.609 5.957 5.099 4.648 

2035 5.538 5.535 4.549 5.997 5.101 4.591 

2036 5.563 5.560 4.485 6.037 5.104 4.531 

2037 5.589 5.586 4.419 6.078 5.106 4.468 

2038 5.615 5.611 4.348 6.118 5.109 4.401 

2039 5.641 5.637 4.275 6.159 5.112 4.331 

2040 5.667 5.662 4.198 6.199 5.114 4.257 

2041 5.693 5.688 4.117 6.239 5.117 4180 

2042 5.718 5.713 4.033 6.280 5.119 4.099 

2043 5.744 5.739 3.946 6.320 5.122 4.016 

2044 5.770 5.764 3.855 6.361 5.125 3.928 

Fonte: ARIS, 2024. 
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A figura na sequência apresenta o histórico populacional da área urbana de Salete 

entre os anos de 1996 e 2022, bem como as curvas de projeção populacionais entre 

os anos de 2023 e 2044. 

 
Figura 13 – Projeções populacionais para a área urbana 

Fonte: ARIS, 2024. 

 

A metodologia também foi aplicada para a população rural do município. O resultado 

de cada projeção (regressão linear, regressão logarítmica, regressão polinomial, 

projeção aritmética, projeção geométrica e regressão parabólica) é apresentado a 

seguir. 
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Quadro 5 – Projeções da população rural de Salete utilizando diferentes 
equações 

ANO EQ. LINEAR EQ. LOGAR. EQ. POLIN. 
EQ. 

ARITIM. 
EQ. GEOM. EQ. PARAB. 

2023 2.380 2.380 2.416 2.127 2.423 2.416 

2024 2.375 2.375 2.422 2.107 2.424 2.421 

2025 2.370 2.370 2.428 2.088 2.425 2.426 

2026 2.366 2.366 2.434 2.068 2.426 2.432 

2027 2.361 2.361 2.442 2.048 2.428 2.438 

2028 2.356 2.357 2.450 2.028 2.429 2.446 

2029 2.352 2.352 2.458 2.009 2.430 2.454 

2030 2.347 2.347 2.468 1.989 2.431 2.462 

2031 2.343 2.343 2.478 1.969 2.433 2.472 

2032 2.338 2.338 2.489 1.950 2.434 2.482 

2033 2.333 2.334 2.500 1.930 2.435 2.493 

2034 2.329 2.329 2.512 1.910 2.436 2.504 

2035 2.324 2.325 2.525 1.891 2.438 2.516 

2036 2.319 2.320 2.539 1.871 2.439 2.529 

2037 2.315 2.315 2.553 1.851 2.440 2.543 

2038 2.310 2.311 2.568 1.831 2.441 2.557 

2039 2.306 2.306 2.583 1.812 2.443 2.572 

2040 2.301 2.302 2.600 1.792 2.444 2.588 

2041 2.296 2.297 2.617 1.772 2.445 2.604 

2042 2.292 2.293 2.634 1.753 2.446 2.621 

2043 2.287 2.288 2.653 1.733 2.448 2.638 

2044 2.282 2.284 2.672 1.713 2.449 2.657 

Fonte: ARIS, 2024. 

 

A Figura 14 apresenta o histórico populacional da área rural de Salete entre os anos 

de 1996 e 2022, bem como as curvas de projeção populacionais entre os anos de 

2023 e 2044. 
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Figura 14 – Projeções populacionais para a área rural 

Fonte: ARIS, 2024. 

 

Observando as curvas e os valores populacionais obtidos é adotada a projeção que 

melhor descreve a dinâmica populacional para cada caso. 

Desta maneira, tanto para a população urbana quanto para a rural foi adotada a 

projeção geométrica. Assim, estimou-se a população total do município de Salete 

através da somatória da projeção rural e urbana do modelo escolhido. O quadro a 

seguir apresenta o resultado definido e a Figura 15 mostra a curva da população 

total do município de Salete. 
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Quadro 6 – Projeção populacional para o município 

ANO 
POPULAÇÃO URBANA 

(Habitantes) 

POPULAÇÃO RURAL 

(Habitantes) 

POPULAÇÃO TOTAL 

(Habitantes) 

2023 5.070 2.423 7.493 

2024 5.073 2.424 7.497 

2025 5.075 2.425 7.500 

2026 5.078 2.426 7.504 

2027 5.080 2.428 7.508 

2028 5.083 2.429 7.512 

2029 5.086 2.430 7.516 

2030 5.088 2.431 7.519 

2031 5.091 2.433 7.524 

2032 5.093 2.434 7.527 

2033 5.096 2.435 7.531 

2034 5.099 2.436 7.535 

2035 5.101 2.438 7.539 

2036 5.104 2.439 7.543 

2037 5.106 2.440 7.546 

2038 5.109 2.441 7.550 

2039 5.112 2.443 7.555 

2040 5.114 2.444 7.558 

2041 5.117 2.445 7.562 

2042 5.119 2.446 7.565 

2043 5.122 2.448 7.570 

2044 5.125 2.449 7.574 

Fonte: ARIS, 2024. 

 

A Figura 15 apresenta a curva populacional total histórica e estimada para o 

município. 
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Figura 15 – Curva da população total de Salete pela projeção geométrica  

Fonte: ARIS, 2024. 

 

Com base nessa estimativa a população em Salete tem uma tendência leve de 

crescimento, em 2044, um total de 7.574 habitantes. 
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7 SITUAÇÃO ATUAL DOS SERVIÇOS DE ÁGUA E ESGOTO 

7.1 ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

O sistema conta com captação superficial no Rio Panela, e a água é aduzida até a 

ETA por desnível geométrico. Há a captação Barra Grande, utilizada somente em 

situações emergenciais, e a captação Rio Luiz. A ETA é do tipo tanques metálicos 

fechados, contando com turborreator, flocodecantador e dois filtros. A desinfecção é 

realizada por meio de hipoclorito de cálcio, e a fluoretação por meio de fluossilicato 

de sódio. 

O município conta com 6 reservatórios, cuja capacidade de reservação é de 950 m³, 

conforme o Relatório Capacidade x Demanda realizado pela ARIS em 2024. 

 
Figura 16 – Croqui do sistema de abastecimento de água de Salete 

Fonte: ARIS, 2024. 
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7.2 ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

A Lei municipal nº 1551, de 5 de novembro de 2008, que estabelece a Política 

Municipal de Saneamento Básico de Salete dispõe em seu artigo 4 que “não 

constitui serviço público a ação de saneamento executada por meio de soluções 

individuais, desde que o usuário não dependa de terceiros para operar os serviços, 

bem como as ações e serviços de saneamento básico de responsabilidade privada, 

incluindo o manejo de resíduos de responsabilidade do gerador”. 

Segundo a Revisão do PMSB (2020), aprovada através do Decreto n° 010, de 04 de 

fevereiro de 2020, o município não dispõe de sistema coletivo para realizar o 

tratamento de efluentes. Porém, segundo a versão original do PMSB, realizado no 

ano de 2011, o município conta com um sistema coletivo de tratamento de esgoto, 

onde, ao final da rede, um sistema de tratamento primário constituído por fossa 

séptica e filtro anaeróbio recebe os efluentes de duas localidades do município: Vila 

Nova e São José. A rede coletora da localidade Vila Nova possui 1.300 m de 

extensão em PVC e atende 43 economias, enquanto a rede coletora da localidade 

São José possui 400 m de comprimento em concreto atendendo 38 economias. 

Estes sistemas atendem aproximadamente 5% da população do município, são 

operados pela Prefeitura e não há cobrança pelo serviço prestado, por se tratar de 

uma comunidade carente. 

Diagnóstico do Esgotamento Sanitário 

O trabalho foi realizado com apoio das agentes de saúde, que aplicaram os 

questionários após prévia capacitação, e buscou levantar informações referentes as 

características das unidades de esgotamento, manutenção, condições do lote, entre 

outras. 

A Figura 17 apresenta um registro da reunião de capacitação oferecida pela ARIS. 
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Figura 17 – Treinamento realizado com as agentes municipais de Salete 

Fonte: ARIS, 2023. 

 

A coleta de informações foi do tipo autodeclaratória do entrevistado. No total, foram 

aplicados 881 questionários em edificações pertencentes a área urbana do 

município. A grande maioria delas foram enquadradas como residenciais, somando 

868 residências e aproximadamente 99% do total. 

Concepção dos Sistemas 

Conforme o levantamento realizado, 647 questionários informaram que o sistema de 

tratamento é individual, 79 não souberam responder e em 155 edificações o sistema 

não é individual. Apesar de não possuir sistema coletivo de esgotamento sanitário 

composto por redes coletoras e estações de tratamento, as unidades coletivas, que 

correspondem a cerca de 18% do total, são caracterizadas por sistemas 

condominiais ou unidades em conjunto com vizinhos. A figura na sequência 

apresenta o percentual de utilização de sistemas individuais 
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Figura 18 – Percentual de utilização dos sistemas individuais 

Fonte: ARIS, 2024. 

 

Caixa de Gordura 

Para que os sistemas de tratamento, tanto individuais quanto coletivos, funcionem 

satisfatoriamente é necessário que seja instalada uma unidade de pré-tratamento: a 

caixa de gordura. Como o próprio nome diz, essa unidade é responsável por reter a 

gordura proveniente de pias e máquinas de lavar louça, evitando o entupimento e 

incrustação do sistema. A Figura 19 apresenta os percentuais de utilização da caixa 

de gordura nas edificações pesquisadas. 
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Figura 19 – Percentual de utilização da caixa de gordura 

Fonte: ARIS, 2024. 

 

Fossa Rudimentar 

De acordo com o levantamento realizado, 103 entrevistados informaram a presença 

de fossa rudimentar, 680 afirmaram não possuir este tipo de sistema e outros 98 não 

souberam informar a presença ou não de fossa rudimentar. Esse tipo de sistema 

pode representar um ponto potencial de contaminação, visto que não configura um 

sistema de tratamento e não utiliza nenhuma técnica de impermeabilização do solo.  
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Figura 20 – Presença de fossa rudimentar 

Fonte: ARIS, 2024. 

 

Tanque Séptico + Filtro Anaeróbio + Sumidouro 

Classificar os sistemas em individuais e coletivos, apesar de ser importante, não é 

suficiente. As soluções descentralizadas técnica e ambientalmente aceitas podem 

ser instaladas em diferentes configurações. O sistema mais recomendado é 

composto por tanque séptico, filtro anaeróbio e sumidouro. Com base na pesquisa, 

constatou-se que aproximadamente 48% das edificações utilizam essa configuração, 

como apresentado no quadro a seguir.  
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Quadro 7 – Sistemas de tratamento utilizados em Salete 

SISTEMA UTILIZADO QUANTIDADE 

Tanque séptico + filtro anaeróbio + sumidouro 421 

Tanque séptico + filtro anaeróbio   39 

Tanque séptico + sumidouro 141 

Tanque séptico 113 

Sumidouro 13 

Não tem tanque séptico + filtro anaeróbio + sumidouro 116 

Outra combinação 13 

Não soube responder 25 

Total 881 

               Fonte: ARIS, 2024. 

 

Vale ressaltar que os questionários foram respondidos pelos próprios moradores e 

as informações estão sujeitas à erros, suposições e falsidades. 

Limpeza do Tanque Séptico 

A fim de manter a eficiência do tratamento também é importante que sejam 

realizadas limpezas periódicas dos sistemas. Essa periodicidade é um dos 

parâmetros considerados no momento do dimensionamento das unidades. 

Com base nos questionários, 127 moradores informaram realizar a limpeza, 

enquanto 578 não realizam a limpeza periódica e outros 176 não souberam 

responder, conforme figura que segue. 
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Figura 21 – Limpeza periódica dos sistemas 

Fonte: ARIS, 2024. 

 

Disposição na Rede Pluvial 

Conforme o levantamento realizado, 314 moradores afirmaram lançar o esgoto na 

rede de drenagem pluvial; 465 não lançam e 103 não souberam responder (Figura 

22).  
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Figura 22 – Disposição na rede pluvial 

Fonte: ARIS, 2024. 

 

Dos moradores que responderam lançar o esgoto na rede de drenagem, apenas 22 

afirmaram possuir clorador; 641 não possuem e outros 102 não souberam responder 

(Figura 23).  

 
Figura 23 – Presença de clorador 

Fonte: ARIS, 2024. 
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Proximidade de Corpos Hídricos 

Os entrevistados foram questionados quanto a proximidade do sistema de 

tratamento com poços de abastecimento de água. Do total, apenas 6 responderam 

sim, 836 não possuem proximidade e 36 não souberam responder.  

 
Figura 24 – Proximidade com poços 

Fonte: ARIS, 2024. 
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8 TIPOS DE TRATAMENTO DE ESGOTO EXISTENTES 

Antes de adentrar as alternativas de sistemas de tratamento para o Município de 

Salete (item 9), torna-se pertinente abordar e apresentar uma descrição sucinta dos 

tipos de tratamento existentes para o tratamento do esgoto doméstico. 

8.1 UNIDADE DE PRÉ-TRATAMENTO (CAIXA DE GORDURA) 

As águas servidas, destinadas na sequência para tratamento específico, devem 

passar antes por uma caixa especialmente construída com a finalidade de reter 

gorduras, óleos e graxas. 

Esta unidade retém tais impurezas, na sua parte superior, formando camadas que 

devem ser removidas periodicamente, evitando que estes componentes escoem 

livremente pela rede, causando obstrução e entupimento. 

Uma caixa de gordura para residência unifamiliar tem dimensões sugeridas na 

Figura 25, conforme o Manual de Saneamento da Fundação Nacional de Saúde 

(Funasa). Para maior número e outros estabelecimentos, o seu volume deverá ser 

definido conforme norma. 

 
Figura 25 – Caixa de gordura 

Fonte: FUNASA, 2019. 
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8.2 SISTEMAS INDIVIDUAIS DE TRATAMENTO 

De maneira geral, os sistemas individuais de tratamento de esgotos são adotados 

para atendimento de unidades residenciais unifamiliares.  

Para as soluções individuais, em domicílios e estabelecimentos providos de 

instalações prediais de água, a alternativa tecnológica recomendada para tratamento 

dos esgotos domésticos (estabelecida em norma brasileira) é o conjunto composto 

por uma unidade chamada de tanque séptico (ou fossa séptica) seguido de unidades 

complementares de tratamento e/ou disposição final de efluentes. 

A Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) possui atualmente uma norma 

que tange relativos aos sistemas individuais, no caso a NBR 17076/2024, a qual 

trata de projeto de sistema de tratamento de esgoto de mento porte. 

Tendo como referência a NBR 17076/2024, nos subitens a seguir será apresentado, 

de forma objetiva, o funcionamento do tanque séptico e de unidades 

complementares e de disposição final de esgoto doméstico mais comumente 

utilizados no Brasil. O sistema de wetlands (agora abordado na referida norma) será 

destacado ao fim pela sua relativa representatividade de utilização em residências 

de conjuntos habitacionais. 

8.2.1 Tanque Séptico 

O tanque séptico pode ser considerado como uma unidade simples e econômica de 

tratamento em nível primário nas quais ocorre, simultaneamente, em câmara única 

ou em série, a sedimentação dos sólidos sedimentáveis e a digestão anaeróbia do 

lodo que permanece acumulado no fundo durante alguns meses (para que ocorra 

sua estabilização). 

Na superfície do tanque ficam retidos os sólidos não sedimentados como óleos, 

graxas, gorduras e outros materiais que formam a escuma, também decomposta 

anaerobiamente. 
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A maior aplicação dos tanques sépticos ocorre em soluções individuais de 

tratamento, tais como habitação unifamiliar e edificações maiores isoladas, providas 

com abastecimento de água. Entretanto, poderão ser utilizados em soluções 

coletivas, especificamente as de pequenas vazões. 

A Figura 26 ilustra o funcionamento geral de um tanque séptico. 

 
Figura 26 – Tanque séptico (esquema de funcionamento) 

Fonte: FUNASA, 2019. 

 

8.2.2 Filtro Anaeróbio 

De acordo com a NBR ABNT 17076/2024, o filtro anaeróbio é um reator biológico de 

fluxo ascendente no qual o esgoto é depurado por meio de microrganismos 

anaeróbios, dispersos tanto no espaço vazio do reator quanto nas superfícies do 

meio suporte ou do material de enchimento. 

A solução em filtro anaeróbio necessita de área reduzida, possuindo como 

característica marcante operação e manutenção simples, assim como baixo custo 

operacional. A Figura 27 apresenta graficamente um modelo de filtro. 
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Figura 27 – Filtro anaeróbio (esquema ilustrativo) 

Fonte: Premier Engenharia, 2024. 

 

8.2.3 Vala de Infiltração 

O sistema de vala de infiltração consiste em um conjunto de canalizações assentado 

a uma determinada profundidade, em um solo cujas características permitam a 

absorção do efluente do tanque séptico. A percolação do líquido por meio do solo 

permitirá a mineralização do esgoto, antes que este se transforme em fonte de 

contaminação das águas subterrâneas e de superfície. A área por onde são 

assentadas as canalizações de infiltração também é chamada de campo de 

infiltração. 

Fundamentada nos princípios equivalentes do poço absorvente, diferindo deste por 

ter construção horizontalizada com tubulação perfurada de distribuição envolvida em 

material granular e digestão aeróbia da matéria orgânica no interior da vala, a vala 

de infiltração exige boa disponibilidade de área e aplicação intermitente em cada 

galeria para melhor eficiência e durabilidade do sistema de infiltração. 

A Figura 28 apresenta um modelo de vala de infiltração (com base na NBR 

17076/2024). 
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Figura 28 – Vala de infiltração 

Fonte: NBR ABNT 17076, 2024. 

 

8.2.4 Sumidouro 

Os sumidouros, também conhecidos como poços absorventes, são escavações 

feitas no terreno para disposição final do efluente de tanque séptico, que se infiltram 

no solo por meio da área vertical – parede. 

Conforma a NBR ABNT 17076/2024, o sistema de sumidouro é aplicado para a 

disposição final do efluente líquido tratado no solo. A normativa ainda cita que 

convém aplicação preferencialmente nas áreas nas quais o aquífero é profundo, e 

na qual se possa garantir a distância mínima de 1,50 m (exceto areia) entre o seu 

fundo e o nível máximo do aquífero. 

A referida NBR explicita também que casos específicos de distância mínima menor 

que a recomendada devem ser justificados, levando em consideração as 

características do solo, topografia do terreno, sazonalidade, regime pluviométrico, 

entre outras características do local, como tipo de vegetação na área. 

A Figura 29 demonstra graficamente um exemplo construtivo de sumidouro. 
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Figura 29 – Sumidouro (esquema ilustrativo) 

Fonte: NBR ABNT 17076, 2024. 

 

8.2.5 Lançamento em Rede de Drenagem de Águas Pluviais 

Em locais onde o solo não ofereça condições favoráveis para infiltração uma 

alternativa que pode ser empregada é a disposição do efluente doméstico já tratado 

por meio de tanques sépticos e filtros anaeróbios em drenagem pública pluvial (NBR 

ABNT 8160, 1999). 

Contudo, para realizar essa ação é obrigatória a desinfecção por cloração que pode 

ocorrer por meio de gotejamento (hipoclorito de sódio) ou por pastilha (hipoclorito de 

cálcio), uma vez que representam menor preocupação em nível operacional (NBR 

ABNT 8160, 1999). 

Além da dosagem há necessidade de implantar uma caixa de cloração, usada para 

ampliar o tempo de contato do esgoto tratado com o agente desinfetante, que deve 

ser de no mínimo 30 minutos, sendo que este efluente deve sair desta a uma 

concentração de cloro livre de pelo menos 0,5 mg/L (NBR ABNT 8160, 1999). 
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8.2.6 Sistema de Wetlands 

De acordo com a NBR ABNT 17076/2024, os wetlands construídos são 

componentes do sistema de tratamento de esgoto constituídos por bacia, canal ou 

tanque raso, preenchido por leito de meio suporte apropriado onde vegetação 

adequada é plantada e através do qual o esgoto percola para ser tratado por 

processo predominantemente biológico. Pode ser projetado para funcionar com 

escoamento hidráulico horizontal subsuperficial ou vertical. 

Os wetlands construídos referenciados na presente Norma devem ser utilizados 

como tratamento complementar de tanque séptico ou de unidade equivalente de 

tratamento destinada ao tratamento primário dos esgotos.  

 

Figura 30 – Modelo de sistema tipo wetland 
Fonte: NBR ABNT 17076, 2024. 

 
 

8.3 SISTEMAS COLETIVOS DE TRATAMENTO 

À medida que as comunidades e a concentração humana tornam-se maiores, as 

soluções individuais para remoção e destino adequado do esgoto doméstico devem 

dar lugar às soluções de caráter coletivo (FUNASA, 2019). 
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A solução para esta conjuntura, evitando os problemas de saúde pública e 

ambiental, depende, em grande parte, da utilização de um conjunto de unidades e 

serviços que constituem os sistemas de esgotos sanitários. As águas residuárias, 

por não disporem de condições de reutilização direta, devem ser coletadas e 

transportadas para locais afastados da comunidade, do modo mais rápido e seguro, 

em que, de acordo com as circunstâncias, deverão passar por processos de 

depuração adequados antes de serem lançadas nos corpos receptores naturais ou, 

preferencialmente, atingirem grau de purificação adequado para serem reutilizadas 

(FUNASA, 2019). 

Este condicionamento é necessário para preservar o equilíbrio ecológico no 

ambiente atingido direta ou indiretamente pelo lançamento. Os sistemas de 

esgotamento sanitário devem ser eficientes e adaptáveis às condições econômicas 

e estruturais das cidades. Nestes sistemas o escoamento do esgoto sanitário é por 

gravidade, em escoamento livre, das cotas mais altas para as cotas mais baixas, de 

modo que a topografia local tem grande influência no plano de escoamento geral e 

na localização dos interceptores e da ETE (FUNASA, 2019). 

Os sistemas convencionais de esgotos sanitários geralmente são compostos pelas 

seguintes unidades: ligação predial, rede coletora e órgãos acessórios, coletor 

principal, coletor tronco, interceptor, emissário, estação elevatória de esgoto (EEE), 

estação de tratamento de esgoto (ETE) e dispositivo de lançamento final, conforme 

figura ilustrativa a seguir. 
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Figura 31 – Esquema de um sistema coletivo de tratamento 
Fonte: FUNASA, 2019. 
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9 ALTERNATIVAS DE SISTEMAS PARA O MUNICÍPIO 

Nos países em desenvolvimento, constata-se que elevado percentual da população 

não dispõe de condições sanitárias básicas para o lançamento adequado de seus 

efluentes domésticos, e, aliado à deficiência de educação em saúde, os descartam 

indiscriminadamente na superfície do solo, com consequente poluição e/ou 

contaminação deste e das águas superficiais e subterrâneas. Esta questão 

específica tem impactos diretos nos campos sanitário, socioeconômico e ambiental. 

No aspecto sanitário, o destino adequado dos esgotos é essencial para a saúde 

pública, objetivando o controle e a prevenção de doenças relacionadas por meio de 

soluções que busquem eliminar focos de contaminação e poluição. Desta maneira, 

seriam evitadas a poluição do solo e a degradação dos mananciais de 

abastecimento de água e o contato de vetores com as fezes; seriam melhoradas as 

condições sanitárias locais e reduzidos os gastos públicos com campanhas de 

imunização e/ou erradicação de moléstias endêmicas ou epidêmicas (FUNASA, 

2019). 

No aspecto do desenvolvimento econômico e social, os fatores relacionados ao 

saneamento interferem: no aumento da vida média do homem, pela redução da 

mortalidade em consequência da redução dos casos de doenças; na diminuição das 

despesas, com o tratamento de doenças evitáveis; na redução do custo do 

tratamento da água de abastecimento, devido à melhor qualidade da água bruta, 

pela prevenção da poluição dos mananciais; no controle da poluição das praias e 

dos locais de recreação, com o objetivo de promover o turismo; na preservação da 

biota aquática, especialmente os criadouros de peixes; com a obtenção de maior 

disponibilidade hídrica, para a instalação de indústrias devido à conservação dos 

recursos naturais (FUNASA, 2019). 

No aspecto ambiental, as soluções sustentáveis para o tratamento e a disposição 

final dos esgotos são importantes para evitar que: 
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 Substâncias presentes nos esgotos exerçam ação deletéria nos corpos de 

água, uma vez que a matéria orgânica pode causar a diminuição da 

concentração de oxigênio dissolvido na água, provocando a morte de peixes e 

outros organismos aquáticos, além de escurecimento da água e exalação de 

odores desagradáveis; 

 Detergentes presentes nos esgotos provoquem a formação de espumas em 

locais de maior turbulência da massa líquida; 

 Defensivos agrícolas determinem a morte de peixes e outros animais; 

 Nutrientes presentes possibilitem a aceleração da eutrofização dos corpos de 

água, pelo crescimento excessivo de algas, que conferem odor, gosto e 

introduzem biotoxinas ao meio; 

 Inúmeras substâncias orgânicas e inorgânicas (areias) presentes na água 

produzam assoreamento e tragam problemas estéticos desagradáveis pela 

degradação da paisagem; 

 Desequilíbrio ecológico proveniente do lançamento indevido provoque o 

agravamento dos problemas de escassez de água (FUNASA, 2019). 

Destarte, de modo que se possa assegurar o acesso pleno (universalização) ao 

tratamento de esgoto pela população local, elencam-se na sequência alternativas de 

soluções que possam solucionar a problemática para o município, a saber:  

 Alternativa 01: Edificações com solução de tratamento individual 

(tanque séptico, filtro anaeróbio e sumidouro); 

 Alternativa 02: Edificações com solução individual agregado ao serviço 

de coleta e tratamento coletivo (prestação de serviço público); 

 Alternativa 03: Implantação de unidades de tratamento condominiais; 
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 Alternativa 04: Implantação e ampliação de redes coletoras de esgoto. 

Ao adotar alternativas que utilizam sistemas individuais (tanque séptico, filtro 

anaeróbio e sumidouro), as unidades devem ser dimensionadas tendo como 

referência os parâmetros e diretrizes dispostas na NBR 17076/2024. O sistema, 

assim, deverá (preferencialmente) ser instalado na parte frontal da edificação para 

que seja possível realizar a limpeza, e dispor com tratamento preliminar composto 

por caixa de gordura. 

Caso sejam adotados sistemas coletivos, os sistemas individuais de tratamento 

existentes deverão ser desativados e as edificações conectadas à rede coletora, 

onde houver, mantendo a utilização da caixa de gordura. 

As alternativas supracitadas estão transformadas em cenários no item 11 de modo 

que sejam estes avaliados do ponto de vista técnico-econômico para serem 

adotados ou não pelo Poder Público Local, de acordo com o entendimento do 

presente estudo. 

Os itens a seguir detalham a definição quanto aos tipos de tratamento indicados 

para o município. 
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10 CRITÉRIOS E PARÂMETROS DE PROJETO 

O item em questão tem o propósito de projetar, com base na projeção populacional 

do município, a vazão de esgoto (efluente) e o volume de lodo para os próximos 20 

anos (2025 a 2044), com base em parâmetros técnicos especificados a seguir. 

10.1 PROJEÇÃO DA GERAÇÃO DE ESGOTO (EFLUENTE) 

Com base nas projeções populacionais realizadas, no consumo per capita de água e 

no coeficiente de retorno, pode-se projetar a vazão de esgoto produzida no 

município. 

Conforme dados da CASAN (2023), o consumo médio per capita de água em Salete 

é de 208,68 l/hab.dia. Considerando um coeficiente de retorno usualmente utilizado 

de 80%, ou seja, percentual da água consumida que gera efluente doméstico, pode-

se calcular a vazão de esgoto pela equação abaixo apresentada: 

𝑉 = P x Q x C 

Onde,  

 P = População (hab); 

 Q = Consumo per capita (l/hab.dia);  

 C = Coeficiente de retorno. 

O Quadro 8 apresenta as vazões estimadas para a área urbana e rural do município, 

com horizonte de 20 anos. 
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Quadro 8 – Estimativa de vazão de esgoto em Salete 

ANO 

ÁREA URBANA ÁREA RURAL 

População 
(hab) 

Vazão Média 
(l/s) 

População 
(hab) 

Vazão Média 
(l/s) 

2025 5.075 9,81 2.425 4,69 

2026 5.078 9,81 2.426 4,69 

2027 5.080 9,82 2.428 4,69 

2028 5.083 9,82 2.429 4,69 

2029 5.086 9,83 2.430 4,70 

2030 5.088 9,83 2.431 4,70 

2031 5.091 9,84 2.433 4,70 

2032 5.093 9,84 2.434 4,70 

2033 5.096 9,85 2.435 4,70 

2034 5.099 9,85 2.436 4,71 

2035 5.101 9,86 2.438 4,71 

2036 5.104 9,86 2.439 4,71 

2037 5.106 9,87 2.440 4,71 

2038 5.109 9,87 2.441 4,72 

2039 5.112 9,88 2.443 4,72 

2040 5.114 9,88 2.444 4,72 

2041 5.117 9,89 2.445 4,72 

2042 5.119 9,89 2.446 4,73 

2043 5.122 9,90 2.448 4,73 

2044 5.125 9,90 2.449 4,73 

Fonte: Premier Engenharia, 2024. / ARIS, 2024. 

 

10.2 PROJEÇÃO DA GERAÇÃO DE LODO 

A utilização de sistemas individuais de tratamento como solução para o esgotamento 

sanitário tem como consequência a geração e acúmulo de lodo, especialmente no 

tanque séptico. A realização de limpezas periódicas no tanque são necessárias para 

que  a unidade mantenha sua eficiência de tratamento e, ao mesmo tempo, não 

tenha seu volume útil interno minimizado. 



                             

 

67 
ESGOTAMENTO SANITÁRIO: DIAGNÓSTICO E ESTUDO DE ALTERNATIVAS 

 
 

 

Tendo como referência parâmetros preconizados na NBR 17076/2024, estimar-se-á, 

em seguida, a quantidade de lodo gerado. Tal cálculo considera três situações: 

 A contribuição de lodo fresco que varia de acordo com as características da 

edificação; 

 A taxa de acumulação de lodo que varia de acordo com o intervalo entre 

limpezas; 

 A temperatura do local; e 

 A população contribuinte. 

A equação discriminada abaixo determina o montante de lodo gerado. 

Geração de Lodo = P x Lf x K 

Onde,  

 P = População (hab); 

 Lf = Contribuição de lodo fresco (l/hab.dia); 

 K = Taxa de acumulação de lodo digerido (dias). 

De maneira a otimizar a memória de cálculo, adotou-se como parâmetro que todas 

as edificações do município têm perfil residencial resultando em um Lf de 1,0 

l/hab.dia. Já o valor de K (da taxa de acumulação de lodo digerido) obteve-se 

utilizando como referência a temperatura do mês mais frio de 12,9 ºC (como 

apresentado na Figura 3) e intervalos entre limpezas de forma anual (a qual será 

adotada no presente estudo), resultando em um K de 65 dias. 

Além disso, com base na ocupação média calculada anteriormente de 3 habitantes 

por residência e no intervalo entre limpezas, pôde-se calcular o número de limpezas 

a serem realizadas por mês. 
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Também foi estimado o volume mensal de efluente coletado. Como base para o 

cálculo foi utilizado um tanque dimensionado para atender a ocupação média do 

município, resultando em um volume de 1.700 L. 

O Quadro 9 apresenta os resultados desses cálculos para área urbana do município. 

Quadro 9 – Geração de lodo e número de limpezas por mês na área urbana 

ANO 
POPULAÇÃO 

URBANA 
(hab) 

LIMPEZA ANUAL 

Geração 
de Lodo 
(m³/ano) 

Nº de 
Limpeza 
no Mês 

Vol. Mensal 
do Efluente 

Coletado 
(m³) 

2025 5.075 329,88 141 239,65 

2026 5.078 330,07 141 239,79 

2027 5.080 330,20 141 239,89 

2028 5.083 330,40 141 240,03 

2029 5.086 330,59 141 240,17 

2030 5.088 330,72 141 240,27 

2031 5.091 330,92 141 240,41 

2032 5.093 331,05 141 240,50 

2033 5.096 331,24 142 240,64 

2034 5.099 331,44 142 240,79 

2035 5.101 331,57 142 240,88 

2036 5.104 331,76 142 241,02 

2037 5.106 331,89 142 241,12 

2038 5.109 332,09 142 241,26 

2039 5.112 332,28 142 241,40 

2040 5.114 332,41 142 241,49 

2041 5.117 332,61 142 241,64 

2042 5.119 332,74 142 241,73 

2043 5.122 332,93 142 241,87 

2044 5.125 333,13 142 242,01 

                                Fonte: Premier Engenharia, 2024. / ARIS, 2024. 
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Quanto à área rural, o Quadro 10 presenta os resultados para a respectiva 

população. 

Quadro 10 – Geração de lodo e número de limpezas por mês na área rural 

ANO 
POPULAÇÃO 
RURAL (hab) 

LIMPEZA ANUAL 

Geração 
de Lodo 
(m³/ano) 

Nº de 
Limpeza 
no Mês 

Vol. Mensal 
do Efluente 

Coletado 
(m³) 

2025 2.425 157,63 67 114,51 

2026 2.426 157,69 67 114,56 

2027 2.428 157,82 67 114,66 

2028 2.429 157,89 67 114,70 

2029 2.430 157,95 68 114,75 

2030 2.431 158,02 68 114,80 

2031 2.433 158,15 68 114,89 

2032 2.434 158,21 68 114,94 

2033 2.435 158,28 68 114,99 

2034 2.436 158,34 68 115,03 

2035 2.438 158,47 68 115,13 

2036 2.439 158,54 68 115,18 

2037 2.440 158,60 68 115,22 

2038 2.441 158,67 68 115,27 

2039 2.443 158,80 68 115,36 

2040 2.444 158,86 68 115,41 

2041 2.445 158,93 68 115,46 

2042 2.446 158,99 68 115,51 

2043 2448 159,12 68 115,60 

2044 2449 159,19 68 115,65 

                                Fonte: Premier Engenharia, 2024. / ARIS, 2024. 
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11 ANÁLISE DAS ALTERNATIVAS 

Para a definição das soluções mais viáveis para a gestão do esgotamento 

sanitário de Salete, determinados cenários foram avaliados para a operação e a 

implantação das alternativas de tratamento. 

O Quadro 11 apresenta cada cenário prospectado. 

Quadro 11 – Cenários para o esgotamento sanitário do município  

CENÁRIO DESCRIÇÃO DO RESPECTIVO CENÁRIO 

Cenário A 

O Cenário A projeta para o município tratamento por soluções individuais, onde 

a Prefeitura assume a operação da limpeza das unidades de cada domicílio, 
além de ficar a cargo da Administração Municipal a responsabilidade de ter uma 
unidade de gerenciamento de lodo própria para tratamento do material coletado 

na limpeza. 

Cenário B 

O Cenário B assume que a alternativa para a gestão de efluentes no município 
será realizada por soluções individuais, onde a Prefeitura assume a operação da 

limpeza das unidades de cada domicílio. 

Contudo, a Administração Municipal delegará (por terceirização) o tratamento 
dos produtos resultantes dessa limpeza, podendo optar por parceiro privado ou 

convênio entre entes públicos para realizar tal tratamento. 

Cenário C 

O Cenário C representa que a alternativa exclusiva para a gestão de efluentes 

no município dar-se-á pela realização de tratamento por soluções individuais, 
onde a Prefeitura terceirizaria tanto a limpeza dos sistemas quanto o tratamento 

dos produtos resultantes. 

Cenário D 

O Cenário D define que alternativa predominante para a gestão de efluentes no 
município será realizada por soluções individuais, onde a Prefeitura terceirizaria 

a parceiro privado a operação da limpeza das unidades de cada domicílio, 
contudo realizaria o tratamento dos produtos em estação de tratamento (ETE) 

própria. 

Cenário E 

O ultimo cenário (Cenário E) define que a área urbana será atendida 

exclusivamente por um sistema de esgotamento sanitário coletivo, delegando 
por terceirização a instalação/operação de suas unidades (ETE, rede coletora e 
ligações domiciliares). Já a área rural seria atendida com sistemas individuais, 

tendo a operação da limpeza e o tratamento dos produtos resultantes 
terceirizados. 

       Fonte: Premier Engenharia, 2024.  

 

O quadro a seguir resume a ideia expressada no Quadro 11. 
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Quadro 12 – Resumo dos cenários 

CENÁRIO TIPO DE SISTEMA 
RESPONSABILIDADE 

PELA COLETA 
RESPONSABILIDADE 
PELO TRATAMENTO 

Cenário A Individual Prefeitura Prefeitura 

Cenário B Individual Prefeitura Terceirizado 

Cenário C Individual Terceirizado Terceirizado 

Cenário D Individual Terceirizado Prefeitura 

Cenário E 
Coletivo (Área 

Urbana) e Individual 
(Área Rural) 

Terceirizado Terceirizado 

            Fonte: Premier Engenharia, 2024.  

 

As alternativas apresentadas poderão ser avaliadas pela Prefeitura Municipal 

considerando as condições operacionais e financeiras disponíveis, porém salienta-

se a necessidade de se realizar estudos de viabilidade para cada uma das 

alternativas apresentadas, para auxiliar na tomada de decisão. 

Destaca-se que, na escolha de alternativas que mantenham as soluções individuais 

de tratamento como fundamento para a gestão dos efluentes sanitários no 

município, a prefeitura deve observar a necessidade de adequação das unidades 

domiciliares que estiverem em desacordo com os critérios estabelecidos nas 

normas técnicas.  

Para a escolha da alternativa de esgotamento sanitário do município de Salete é 

necessário avaliar a viabilidade técnica, operacional e financeira dos diferentes 

cenários. 

Avaliando a projeção da população urbana do ano de 2023 de 5.070 habitantes e a 

futura (2044) de 5.125, verifica-se um incremento populacional baixo ao longo 

destes 20 anos, sendo assim a geração de esgoto estimada é de 9,80 L/s para 

2023 e 9,90 L/s para 2044. Essa baixa vazão não justifica a adoção de sistemas 
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coletivos, visto que tais sistemas necessitam de uma vazão mínima para que 

operem satisfatoriamente. 

De acordo com o PMSB de Salete (2019), em função da solução atual dos serviços 

de esgotamento sanitário serem compostos apenas por sistemas individuais, as 

metas foram propostas afim de melhorar a qualidade de vida dos munícipes. Foram 

estimados os valores a serem repassados à população considerando o sistema 

fossa séptica + filtro anaeróbio somado ao valor da instalação seria de R$ 1.360,00. 

O valor corrigido pelo IPCA, com referência ao mês de junho de 2024 seria de 

aproximadamente R$ 1.770,00.  

Considerando o diagnóstico realizado, e que 103 edificações informaram possuir 

sistemas rudimentares e 98 não souberam responder, o valor estimado a serem 

repassados para a população na regularização de seus sistemas, contemplando o 

tanque séptico + filtro anaeróbio + o valor de instalação seria em torno de R$ 

355.770,00.  

Além disso, onde não seja possível implantar o sumidouro como unidade de 

disposição final devido à proximidade de poços, corpos hídricos ou características 

do terreno, pode ser adotada a solução composta por tanque séptico + filtro 

anaeróbio + tanque de cloração + disposição na rede de drenagem. Caso isso 

ainda não seja possível pela falta de tubulação de drenagem, é necessário procurar 

outra alternativa. Onde não houver espaço para instalação de um novo sistema 

individual, ou em locais com grande densidade populacional, podem ser adotados 

sistemas condominiais, desde que atendam os padrões de lançamento de efluentes 

e respeitem as NBR’s referidas. Sugere-se, também, que a prefeitura mantenha um 

cadastro das unidades individuais e um cronograma de limpeza dos sistemas para 

que, dessa forma, elas ocorram periodicamente. 

Essas medidas também podem ser aplicadas na área rural, aproximando o cenário 

de universalização do esgotamento sanitário no município. 
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Em relação à Estação de Tratamento de Lodo, também chamada de Unidade de 

Gerenciamento de Lodo (UGL), sugeriu-se a implantação dos wetlands construídos 

tendo em vista a simplicidade e o baixo custo operacional, já que não demanda de 

energia elétrica nem de produtos químicos. Além disso, os subprodutos desse 

tratamento podem ser utilizados na agricultura, observados os critérios 

estabelecidos pela Resolução CONAMA nº 498 de 19 de agosto de 2020, 

corroborando a viabilidade do sistema, considerando que o município é 

predominantemente agrícola.  

Para diminuir os custos de implantação da UGL baseada em wetlands, ou outro 

modelo adotado, pode-se pensar em uma gestão associada estabelecendo 

parcerias e convênios com municípios próximos. 

A fim de garantir a sustentabilidade financeira do sistema, sugere-se a instituição 

de tarifação aos usuários. O modelo de cobrança deverá ser escolhido pela 

prefeitura podendo optar por cobrança no IPTU, na conta de água, ou tarifa 

específica. Os valores arrecadados podem ser direcionados ao Fundo Municipal de 

Saneamento e serem utilizados quando houver demanda. 
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12 RECOMENDAÇÕES 

Recomenda-se à Prefeitura de Salete que com base no cenário que será adotado, 

elabore um Plano de Ação detalhado para concretizar a implantação da alternativa 

e regularização dos sistemas, o qual deve conter o descritivo das metas, prazos, 

investimentos, fontes dos recursos (subsídios e contrapartida do usuário) e os 

responsáveis pela gestão de cada meta. 

As metas devem estar centralizadas nas adaptações necessárias no município de 

Salete para a adequação dos sistemas existentes, contendo minimamente: 

a) Adequação da legislação municipal (ex.: PMSB, código sanitário, entre 

outros); 

b) Capacitação e orientação de órgão municipal para fiscalização da execução 

e manutenção dos sistemas individuais; 

c) Programa para regularização das edificações com sistemas em desacordo 

com as normas técnicas da ABNT; 

d) Prestação de serviço público, se for o caso, ou apenas fiscalização da 

limpeza dos sistemas individuais de tratamento de esgoto, conforme 

estratégia adotada; 

e) Outras metas necessárias para atingir o cenário desejado. 
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14 ANEXOS 

ANEXO ÚNICO – MODELO DE QUESTIONÁRIO APLICADO 

 

 

 

 

 

 



 
DIAGNÓSTICO DAS UNIDADES INDIVIDUAIS DE TRATAMENTO DE ESGOTO 

QUESTIONÁRIO 1 – IDENTIFICAÇÃO 

 

1. Endereço do Imóvel:  

 Rua: ____________________________________________________________________ 

 Número: _________________________________________________________________ 

 Bairro: ___________________________________________________________________ 

 Complemento: ____________________________________________________________ 

 Município: ________________________________________________________________ 

 CEP: ____________________________________________________________________ 

 

2. Tipo do Imóvel:  

Unifamiliar (  )                          Multifamiliar (  ) 

Observação: Unifamiliar (edificação residencial para uma única família). Multifamiliar (edificação com mais de uma 

unidade, como são os casos de um edifício residencial, hotel, conjunto habitacional e similares). 

 

3. Perfil do Imóvel:  

        Residencial (  )             Comercial (  )            Industrial (  )             Público (  ) 

Observação: Residencial (fins de moradia); Comercial (unidades comerciais, como lojas, padarias, farmácias e 

similares); Industrial (fábricas); Público (prédios públicos de prefeitura, do Governo do Estado, igrejas, entre outros).  

 

4. Ocupação do Imóvel:  

 Número de pessoas ocupando o imóvel:  _______________________________________ 

 

5. O Imóvel possui sistema de tratamento de esgoto individual?  

Sim (  )                        Não (  ) 

Observação: Sistema de tratamento de esgoto individual geralmente é composto por tanque séptico (fossa), filtro 

anaeróbio e sumidouro; ou somente tanque séptico (fossa); ou tanque séptico (fossa) e sumidouro; tanque séptico 

(fossa), filtro anaeróbio e lançamento do esgoto na rede de drenagem pluvial. Essas são as formas mais comuns de 

sistema de tratamento encontradas. 



 
DIAGNÓSTICO DAS UNIDADES INDIVIDUAIS DE TRATAMENTO DE ESGOTO 

QUESTIONÁRIO 2 – INFORMAÇÕES DO SISTEMA DE TRATAMENTO DE ESGOTO 

 

1. Possui Caixa de Gordura?  

Sim (  )                          Não (  )            Não Soube Responder (  ) 

 

2. Possui Tanque Séptico (Fossa)?  

Sim (  )                          Não (  )            Não Soube Responder (  ) 

 

3. Possui Fossa Negra? 

Sim (  )                          Não (  )            Não Soube Responder (  ) 

 

4. Possui Filtro Anaeróbio?  

Sim (  )                          Não (  )            Não Soube Responder (  ) 

 

5. Possui Sumidouro?  

Sim (  )                          Não (  )            Não Soube Responder (  ) 

 

6. O Esgoto é Lançado na Rede de Drenagem Pluvial?  

Sim (  )                          Não (  )            Não Soube Responder (  ) 

 

7. Possui Clorador (caso o esgoto seja lançado na rede de drenagem pluvial)?  

Sim (  )                          Não (  )            Não Soube Responder (  ) 

 

8. Idade do Sistema de Tratamento: _______________________________________________  

 

9. É realizada a Limpeza Periódica do Tanque Séptico (Fossa)?  

Sim (  )                          Não (  )            Não Soube Responder (  ) 

 



 
 

10. Caso seja SIM a resposta do Item 9, com que Frequência é realizada a Limpeza 

Periódica do Tanque Séptico (Fossa)? 

Anual (  )        A cada 2 anos (  )       Outra Frequência: _______       Não Soube Responder (  ) 

 

11. Caso seja SIM a resposta do Item 9, qual a Data (Mês/Ano) da Última Limpeza do Tanque 

Séptico (Fossa)? _______________________________________________________________ 

 

12. O Sistema de Tratamento de Esgoto do Imóvel teve seu Projeto Aprovado na Prefeitura? 

Sim (  )                          Não (  )            Não Soube Responder (  ) 

 

13. Existe Poço (para abastecimento de água) próximo ao Sistema de Tratamento de 

Esgoto? 

Sim (  )                          Não (  )            Não Soube Responder (  ) 

 

14. Caso seja SIM a resposta do Item 13, qual a Distância Aproximada (em metros) entre o 

Poço e o Sistema de Tratamento de Esgoto? ________________________________________ 

 


